
Considerando a competência prevista no art. 31 da Constituição da República de 1988, no art.180 da
Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989 e no inciso II do art. 3º da Lei Complementar Estadual
nº 102/2008, procedeu-se à análise das contas anuais prestadas nos termos da Instrução Normativa
04/2016.

Prefeito(s)

Nome Periodo CPF Endereço Identidade Email Telefone

JOSE MARIA
NUNES

01/01/16 até
31/12/16 321.140.526-72

DR JOAO SILVA
PENA,CENTRO
- 37.200-000

M459998 -
SSPMG

gabinete@ijaci.m
g.gov.br (0035)0821-1341

Responsáveis pela Contabilidade

Nome Periodo CPF Endereço CRC Email Telefone

MARAISA
APARECIDA
PEREIRA
ALVARENGA

01/01/16 até
31/12/16 015.132.186-89

PEDRO DE
OLIVEIRA,CENT
RO - 37.205-000

MG098667O2 maraisaalvareng
a@hotmail.com (0035)3843-1271

Responsáveis pelo Controle Interno

Nome Periodo CPF Endereço Identidade Email Telefone

DANIELLE
APARECIDA
CARVALHO

01/07/16 até
31/12/16 014.450.706-42 Não Encontrado MG12897283 -

SSPMG

danielecarvalho2
015@outlook.co
m

Não Encontrado

CORNELIO DE
SOUZA CRUZ

17/06/16 até
30/06/16 412.281.546-00

ALVARO
TEIXEIRA DE
CARVALHO,CE
NTRO - 37.200-
000

MG5499329 -
SSP/ MG

cornelio@hotmail
.com (0035)9103-0608

LUIZ ROGERIO
VILAS BOAS

01/01/16 até
16/06/16 821.920.306-49

31 DE
DEZEMBRO,CE
NTRO - 37.205-
000

MG5497981 -
SSPMG

rtungas@yahoo.
com.br (0035)9103-1056

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
												 Superintendência de Controle Externo
 						  Diretoria de Controle Externo de Municípios

Município: Ijaci Exercício: 2016
Nº do Processo: 1015338

1 - Informações Preliminares

Página 1



A Lei Orçamentária Anual referente ao exercício de 2016 foi aprovada sob o nº 1273

Receita e Despesa Orçada: 31.920.000,00

2.1 - Créditos Suplementares (artigo 42 da Lei 4320/64)

Descrição Nº da Lei Data da Lei Percentual
Autorizado

Valor
Autorizado
por Lei (A)

Valor
Aberto por

Decretos (B)

Valor sem
Autorização

(B-A)

Lei
Orçamentária
Anual

1273 27/12/2015 20,00 6.384.000,00 3.945.400,00

Total
autorizado na
LOA

6.384.000,00 3.945.400,00 0,00

Outras Leis autorizativas para Abertura de Créditos Suplementares

Créditos
Suplementares
Irregulares

0,00

Créditos Suplementares Abertos por Origem

Descrição Valor

Créditos Suplementares Abertos por Anulação de Dotações 3.945.400,00

Créditos Suplementares Abertos por Excesso de Arrecadação 0,00

Créditos Suplementares Abertos por Operação de crédito 0,00

Créditos Suplementares Abertos por Superávit Financeiro 0,00

Total Aberto por Origem 3.945.400,00

Conclusão do Item:
Item Regular:
Não foram abertos créditos suplementares sem cobertura legal, obedecendo ao disposto no artigo 42 da Lei
4320/64.

2.2 - Créditos Especiais (artigo 42 da Lei 4320/64)

Nº da Lei Data Valor Autorizado
(A)

Valor Aberto por
Decretos (B)

Valor sem
Autorização (B-

A)

1291 04/11/16 3.000,00 3.000,00 0,00

Créditos
Especiais
Irregulares

0,00
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Créditos Especiais Abertos por Origem

Descrição Valor

Créditos Especiais Abertos por Anulação de Dotações 3.000,00

Créditos Especiais Abertos por Excesso de Arrecadação 0,00

Créditos Especiais Abertos por Operação de crédito 0,00

Créditos Especiais Abertos por Superávit Financeiro 0,00

Total Aberto por Origem 3.000,00

Conclusão do Item:
Item Regular:
Não foram abertos créditos especiais sem cobertura legal, obedecendo ao disposto no artigo 42 da Lei 4320/64.

2.3 - Créditos Adicionais Abertos sem Recursos Disponíveis e sua Execução

2.3.1 - Excesso de Arrecadação / Operação de Crédito (artigo 43 da Lei 4320/64 c/c § único do art. 8°, LRF)

Fonte de
Recurso

Excesso de
Arrecadaçã
o (excluídos
os Créditos
Extraordinár

ios) (A)

Créditos
Abertos (B)

Créditos
Adicionais

Abertos
sem

Recursos
(C=B-A)

Despesa
Atualizada
(Orçada +

Acrescimos
- Reduções)

(D)

Despesa
Empenhada

(E)

Saldo a
Empenhar

(F=D-E)

Despesa
Empenhada

sem
Recursos
(G=C-F)

116 -
Contribuição
de Intervenção
do Domínio
Econômico
(CIDE)

4.562,81 0,00 0,00 11.160,00 0,00 11.160,00 0,00

117 -
Contribuição
para Custeio
dos Serviços
de Iluminação
Pública
(COSIP)

33.624,09 0,00 0,00 220.000,00 153.139,61 66.860,39 0,00

144 -
Transferências
de Recursos
do FNDE
Referentes ao
Programa
Nacional de
Alimentação
Escolar
(PNAE)

9.011,00 0,00 0,00 70.000,00 69.773,24 226,76 0,00

148 -
Transferências
de Recursos
do SUS para
Atenção
Básica

136.644,71 0,00 0,00 497.800,00 426.910,08 70.889,92 0,00

155 -
Transferências
de Recursos
do Fundo
Estadual de
Saúde

14.880,04 0,00 0,00 69.700,00 58.478,65 11.221,35 0,00

Total 0,00 0,00
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Conclusão do Item:
Não foram abertos créditos suplementares e especiais utilizando a fonte excesso de arrecadação.

2.3.2 - Superávit Financeiro (artigo 43 da Lei 4320/64 c/c § único do art 8º, LRF)

Fonte de Recurso Superávit Financeiro do
Exercício Anterior (A)

Créditos Adicionais
Abertos (B)

Créditos Adicionais
Abertos sem Recursos

(B-A)

200 - Recursos Ordinários 1.492.304,95 0,00 0,00

216 - Contribuição de
Intervenção do Domínio
Econômico (CIDE)

7.565,10 0,00 0,00

217 - Contribuição para
Custeio dos Serviços de
Iluminação Pública (COSIP)

127.568,36 0,00 0,00

229 - Transferências de
Recursos do Fundo Nacional
de Assistência Social (FNAS)

199.750,63 0,00 0,00

242 - Transferências de
Convênios Vinculados à
Assistência Social

26.421,23 0,00 0,00

244 - Transferências de
Recursos do FNDE Referentes
ao Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE)

5.744,98 0,00 0,00

245 - Transferências de
Recursos do FNDE Referentes
ao Programa Nacional de
Apoio ao Transporte Escolar
(PNATE)

2.604,32 0,00 0,00

246 - Outras Transferências de
Recursos do FNDE 36.927,29 0,00 0,00

247 - Transferência do Salário-
Educação 275.683,02 0,00 0,00

250 - Transferências de
Recursos do SUS para
Vigilância em Saúde

74.248,33 0,00 0,00

252 - Transferências de
Recursos do SUS para Gestão
do SUS

25.197,42 0,00 0,00

254 - Outras Transferências de
Recursos do SUS 22.570,85 0,00 0,00

255 - Transferências de
Recursos do Fundo Estadual
de Saúde

32.177,26 0,00 0,00

256 - Transferências de
Recursos do Fundo Estadual
de Assistência Social (FEAS)

11.745,53 0,00 0,00

292 - Alienação de Bens 297.521,71 0,00 0,00

Total 0,00

Conclusão do Item:
Não foram abertos créditos suplementares e especiais utilizando a fonte superávit financeiro.
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2.4 - Créditos Disponíveis (artigo 59 da Lei 4.320/64 e inciso II do art, 167 CR 1988)

Créditos Concedidos (A) Despesa Empenhada (B) Despesa Excedente (B-A)

31.920.000,00 22.726.312,59 0,00

Obs.: Os Créditos concedidos referem-se ao valor da despesa atualizada (Orçada + Acréscimos -
Reduções).
Conclusão do Item:
Item Regular:
Não foram empenhadas despesas além do limite dos créditos autorizados, atendendo o disposto no art. 59 da Lei
4.320/64 e inciso II do art. 167 da Constituição da República de 1988.
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Informações

Descrição Percentual Valor

Arrecadação Municipal do
Exercício Anterior - Receita
Base de Cálculo (Art 29-A,
CR/88)

23.495.612,75

Repasse Concedido 952.800,00

  (-) Numerário Devolvido 0,00

  (-) Despesas com Inativos e
Pensionistas 0,00

Total do Repasse Concedido 4,06 952.800,00

Limite Percentual e Valor
Devido Conforme (Art 29-A,
CR/88)

7,00 1.644.692,89

Percentual Excedente e Valor
Excedente 0,00 0,00

Informações Complementares

População* 6288

Número de Vereadores 9

Inciso conforme Caput Art. 29-A I

*Fonte do dado: Última estimativa disponibilizada no site do IBGE.

Conclusão do Item:
Item Regular:
O valor do repasse atendeu o disposto no inciso I do Caput do artigo 29A da CR/88.
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1 - Receita de Impostos

1.1 -  Receita resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)

1112.02.00 - Imposto Sobre A Propriedade Predial E Territorial
Urbana 45.954,16

1911.38.00 - Multas e Juros do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Urbana - IPTU 1.714,85

1913.11.00 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do
Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -
IPTU

45.727,73

1931.11.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana - IPTU 25.030,00

Sub Total 118.426,74

1.2 -  Receita resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos (ITBI)

1112.08.00 - Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 139.367,52

Sub Total 139.367,52

1.3 -  Receita resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

1113.05.01 - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 961.582,38

1911.40.00 - Multas e Juros do Imposto sobre Serviços - ISS 392,10

1913.13.00 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 1.834,60

1931.13.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre Serviços
- ISS 7.699,88

Sub Total 971.508,96

1.4 -  Receita resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)

1112.04.31 - Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre os
Rendimentos do Trabalho 606.265,09

Sub Total 606.265,09

1.5 -  Receita resultante do Imposto Territorial Rural (ITR) (CF, ART. 153, §4º, inciso III)

Sub Total 0,00

Total 1.835.568,31

2 - Receita de Transferências Constitucionais e Legais

1721.01.02 - Cota-Parte do Fundo de Participação dos
Municípios 8.553.688,37

1721.01.05 - Cota-Parte do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural 7.164,12

1721.36.00 - Transferência Financeira do ICMS - Desoneração
- L.C. Nº 87/96 73.129,09

1722.01.01 - Cota-parte do ICMS 11.964.811,71

1722.01.02 - Cota-parte do IPVA 673.505,17

1722.01.04 - Cota-parte do IPI sobre Exportação 147.937,98

Total 21.420.236,44

TOTAL DAS RECEITAS 23.255.804,75
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Função/ Subfunção/ Programa

Descrição Valor Pago Resto a Pagar Não
Processado

Resto a Pagar
Processado Total

122 - Administração Geral

0052 -
ADMINISTRACAO
GERAL

207.911,17 0,00 0,00 207.911,17

Sub Total 207.911,17 0,00 0,00 207.911,17

272 - Previdência do Regime Estatutário

1313 - CONTRIB.
INST.PREV.GOVERNO
DO ESTADO

443.370,42 0,00 0,00 443.370,42

Sub Total 443.370,42 0,00 0,00 443.370,42

361 - Ensino Fundamental

0403 - ENSINO
FUNDAMENTAL 837.212,68 0,00 0,00 837.212,68

0407 - TRANSPORTE
ESCOLAR P/ENSINO
FUNDAMENTAL

674.092,61 0,00 0,00 674.092,61

Sub Total 1.511.305,29 0,00 0,00 1.511.305,29

365 - Educação Infantil

0401 - EDUCACAO
INFANTIL 283.820,97 0,00 0,00 283.820,97

Sub Total 283.820,97 0,00 0,00 283.820,97

Outras Subfunções / Pagamentos em outras Fontes

12 - Total Educação 2.446.407,85 0,00 0,00 2.446.407,85

Resumo

Descrição Valor

Valor Pago (A) 2.446.407,85

Contribuição ao FUNDEB (Lei nº
11.494/2007) 4.166.472,61

Restos a Pagar Inscritos no Exercício (B) 0,00

Subtotal (C = A + FUNDEB + B) 6.612.880,46

Disponibilidade de caixa (D) 68.033,04

Valores Comprometidos com Restos a
Pagar de Exercícios Anteriores (E) 0,00

Saldo de Disponibilidade de Caixa (F = D
- E) 68.033,04

Resto a Pagar (processados e não
processados) inscritos sem
disponibilidade de caixa (G = B - F)

0,00

Restos a pagar de Exercícios Anteriores
sem disponibilidade de caixa pagos no
exercício atual (Consulta 932.736) (H)

0,00

Total Aplicado (I = C - G + H) 6.612.880,46
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Exercício Atual

Descrição Percentual Valor

Total das Receitas (Art. 212 da CR/88,
EC 53/06, Leis nº 9394/96 e 11494/07) 0,00 23.255.804,75

J - Aplicação Devida (art. 212 da CF/88) 25,00 5.813.951,19

I - Valor da Aplicação 28,44 6.612.880,46

K - Diferença entre o Valor
Aplicado e o Limite
Constitucional (K = I - J)

798.929,27

Conclusão do Item:
Item Regular:
Foi aplicado o percentual mínimo exigido pela Constituição Federal/88 (art. 212) na Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino num total de 28,44% da Receita Base de Cálculo.
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Apuração

Descrição Valor

Total dos Valores Empenhados da Função 12 - Educação (A) 5.340.470,92

( - ) Exclusões

Empenhos com fontes não pertinentes

100 - Recursos Ordinários 452.782,30

118 - Transferências do FUNDEB para Aplicação na
Remuneração dos Profissionais do Magistério em Efetivo
Exercício na Educação Básica

2.154.547,31

119 - Transferências do FUNDEB para Aplicação em Outras
Despesas da Educação Básica 2.606,54

144 - Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 69.773,24

145 - Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) 26.313,73

146 - Outras Transferências de Recursos do FNDE 7.500,00

147 - Transferência do Salário-Educação 180.539,95

Sub Total 2.894.063,07

Empenhos com fontes pertinentes com subfunções não pertinentes

Sub Total 0,00

Empenhos com fontes e subfunções pertinentes com modalidades de aplicação não pertinentes

Sub Total 0,00

Empenhos com fontes, subfunções e modalidades de aplicação pertinentes com elementos de despesas não pertinentes

Sub Total 0,00

Empenhos com fontes 101 e 201 pagos com outras fontes (exceto 100 e 200)

Sub Total 0,00

Total das Exclusões (B) 2.894.063,07

Total após exclusões (C = A - B) 2.446.407,85

(+) Contribuição ao FUNDEB (Lei nº 11.494/2007) (D) 4.166.472,61

Total das Despesas (E = C + D) 6.612.880,46

Resumo

Descrição Valor

Restos a Pagar Inscritos no Exercício (F) 0,00

Disponibilidade de caixa (G) 68.033,04

Valores Comprometidos com Restos a Pagar de Exercícios
Anteriores (H) 0,00

Saldo de Disponibilidade de Caixa (I = G - H) 68.033,04

Resto a Pagar (processados e não processados) inscritos sem
disponibilidade de caixa (J = F - I) 0,00

Restos a pagar de Exercícios Anteriores sem disponibilidade de
caixa pagos no exercício atual (Consulta 932.736) (K) 0,00

Total Aplicado (L = E - J + K) 6.612.880,46
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1 - Receita de Impostos

1.1 -  Receita resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)

1112.02.00 - Imposto Sobre A Propriedade Predial E Territorial
Urbana 45.954,16

1911.38.00 - Multas e Juros do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Urbana - IPTU 1.714,85

1913.11.00 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do
Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -
IPTU

45.727,73

1931.11.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana - IPTU 25.030,00

Sub Total 118.426,74

1.2 -  Receita resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos (ITBI)

1112.08.00 - Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 139.367,52

Sub Total 139.367,52

1.3 -  Receita resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

1113.05.01 - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 961.582,38

1911.40.00 - Multas e Juros do Imposto sobre Serviços - ISS 392,10

1913.13.00 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 1.834,60

1931.13.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre Serviços
- ISS 7.699,88

Sub Total 971.508,96

1.4 -  Receita resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)

1112.04.31 - Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre os
Rendimentos do Trabalho 606.265,09

Sub Total 606.265,09

1.5 -  Receita resultante do Imposto Territorial Rural (ITR) (CF, ART. 153, §4º, inciso III)

Sub Total 0,00

Total 1.835.568,31

2 - Receita de Transferências Constitucionais e Legais

1721.01.02 - Cota-Parte do Fundo de Participação dos
Municípios 8.553.688,37

1721.01.05 - Cota-Parte do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural 7.164,12

1721.36.00 - Transferência Financeira do ICMS - Desoneração
- L.C. Nº 87/96 73.129,09

1722.01.01 - Cota-parte do ICMS 11.964.811,71

1722.01.02 - Cota-parte do IPVA 673.505,17

1722.01.04 - Cota-parte do IPI sobre Exportação 147.937,98

Total 21.420.236,44

TOTAL DAS RECEITAS 23.255.804,75
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Função/ Subfunção/ Programa

Descrição Valor Pago Resto a Pagar Não
Processado

Resto a Pagar
Processado Total

122 - Administração Geral

0052 -
ADMINISTRACAO
GERAL

222.472,41 0,00 0,00 222.472,41

Sub Total 222.472,41 0,00 0,00 222.472,41

272 - Previdência do Regime Estatutário

1313 - CONTRIB.
INST.PREV.GOVERNO
DO ESTADO

912.678,53 0,00 0,00 912.678,53

Sub Total 912.678,53 0,00 0,00 912.678,53

301 - Atenção Básica

0203 - ASSISTENCIA
DOMICILIAR DE
SAUDE

670.962,63 0,00 0,00 670.962,63

0210 - ATENDIMENTO
AMBULAT.,EMERG. E
HOSPITALAR

3.271.862,92 0,00 0,00 3.271.862,92

0230 - ASSISTENCIA
FARMACEUTICA 368.510,66 0,00 0,00 368.510,66

Sub Total 4.311.336,21 0,00 0,00 4.311.336,21

303 - Suporte Profilático e Terapêutico

0210 - ATENDIMENTO
AMBULAT.,EMERG. E
HOSPITALAR

8.420,22 0,00 0,00 8.420,22

0230 - ASSISTENCIA
FARMACEUTICA 425.265,63 0,00 0,00 425.265,63

Sub Total 433.685,85 0,00 0,00 433.685,85

304 - Vigilância Sanitária

0246 - VIGILANCIA
SANITARIA
PRODUTOS/SERVICO
S

71.234,55 0,00 0,00 71.234,55

Sub Total 71.234,55 0,00 0,00 71.234,55

305 - Vigilância Epidemiológica

0245 - VIGILANCIA
EPIDEMIOLOGICA 20.887,71 0,00 0,00 20.887,71

Sub Total 20.887,71 0,00 0,00 20.887,71

Outras Subfunções / Pagamentos em outras Fontes

Pagamentos com recursos vinculados

Despesas pagas com
recursos vinculados -38.678,64 0,00 0,00 -38.678,64

Sub Total -38.678,64 0,00 0,00 -38.678,64

10 - Total Saúde 5.933.616,62 0,00 0,00 5.933.616,62
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Resumo

Descrição Valor

Valor Pago (A) 5.933.616,62

Restos a Pagar Inscritos no Exercício (B) 0,00

Subtotal (C = A + B) 5.933.616,62

Disponibilidade de caixa (D) 231.159,69

Valores Comprometidos com Restos a
Pagar de Exercícios Anteriores (E) 1.151,00

Saldo de Disponibilidade de Caixa (F = D
- E) 230.008,69

Resto a Pagar (processados e não
processados) inscritos sem
disponibilidade de caixa (G = B - F)

0,00

Restos a pagar de Exercícios Anteriores
sem disponibilidade de caixa pagos no
exercício atual (Consulta 932.736) (H)

0,00

Total Aplicado (I = C - G + H) 5.933.616,62

Exercício Atual

Descrição Percentual Valor

Total das Receitas (Art. 198, § 2º, III da
CR/88, LC 141/2012) 0,00 23.255.804,75

J - Aplicação Devida (art. 7º da LC nº
141/2012) 15,00 3.488.370,71

I - Valor da Aplicação 25,52 5.933.616,62

K - Diferença entre o Valor
Aplicado e o Limite
Constitucional (K = I - J)

2.445.245,91

Conclusão do Item:
Item Regular:
Foi aplicado o percentual  de 25,52% da Receita Base de Cálculo nas Ações e Serviços Públicos de Saúde,
obedecendo o mínimo exigido no art. 198 §2º, III da CR/88, LC 141/2012 e IN 05/2012.
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Não existe valor residual a ser aplicado referente ao exercício anterior.
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Apuração

Descrição Valor

Total dos Valores Empenhados da Função 10 - Saúde (A) 6.811.860,83

( - ) Exclusões

Empenhos com fontes não pertinentes

148 - Transferências de Recursos do SUS para Atenção Básica 426.910,08

150 - Transferências de Recursos do SUS para Vigilância em
Saúde 29.334,88

154 - Outras Transferências de Recursos do SUS 99.847,07

155 - Transferências de Recursos do Fundo Estadual de Saúde 58.478,65

Sub Total 614.570,68

Empenhos com fontes pertinentes com subfunções não pertinentes

Sub Total 0,00

Empenhos com fontes e subfunções pertinentes com modalidades de aplicação não pertinentes

73 - TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO À CONTA DE
RECURSOS DE QUE TRATAM OS §§1° E 2° DO ART. 24 DA
LEI COMPLEMENTAR N° 141, DE 2012

224.994,89

Sub Total 224.994,89

Empenhos com fontes, subfunções e modalidades de aplicação pertinentes com elementos de despesas não pertinentes

Sub Total 0,00

Empenhos com fontes 102 e 202 pagos com outras fontes (exceto 100 e 200)

Sub Total 0,00

Total das Exclusões (B) 839.565,57

Total após exclusões (C = A - B) 5.972.295,26

Resumo

Descrição Valor

Restos a Pagar Inscritos no Exercício (D) 0,00

Disponibilidade de caixa (E) 231.159,69

Valores Comprometidos com Restos a Pagar de Exercícios
Anteriores (F) 1.151,00

Saldo de Disponibilidade de Caixa (G = E - F) 230.008,69

Resto a Pagar (processados e não processados) inscritos sem
disponibilidade de caixa (H = D - G) 0,00

Restos a pagar de Exercícios Anteriores sem disponibilidade de
caixa pagos no exercício atual (Consulta 932.736) (I) 0,00

Total Aplicado (J = C - H + I) 5.972.295,26

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
												 Superintendência de Controle Externo
 						  Diretoria de Controle Externo de Municípios

Município: Ijaci Exercício: 2016
Nº do Processo: 1015338

5.3 - Apuração Eletrônica das Despesas de Saúde

Página 15



Despesa Total com Pessoal no Ano

Descrição Executivo Legislativo Município

3.0.00.00.00 - Despesa Bruta
com Pessoal 13.795.872,74 670.400,44 14.466.273,18

3.1.00.00.00 - PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS 13.795.872,74 670.400,44 14.466.273,18

3.1.90.00.00 - APLICAÇÕES
DIRETAS 13.795.872,74 670.400,44 14.466.273,18

3.1.90.01.00 -
APOSENTADORIAS,
RESERVA REMUNERADA E
REFORMAS

207.537,07 0,00 207.537,07

3.1.90.01.02 -
APOSENTADORIAS
CUSTEADAS COM
RECURSOS ORDINÁRIOS
DO TESOURO

207.537,07 0,00 207.537,07

3.1.90.03.00 - PENSÕES 61.309,64 0,00 61.309,64

3.1.90.03.02 - PENSÕES
CUSTEADAS COM
RECURSOS ORDINÁRIOS
DO TESOURO

61.309,64 0,00 61.309,64

3.1.90.04.00 -
CONTRATAÇÃO POR TEMPO
DETERMINADO

1.072.883,25 0,00 1.072.883,25

3.1.90.04.99 - Outros 1.072.883,25 0,00 1.072.883,25

3.1.90.11.00 - VENCIMENTOS
E VANTAGENS FIXAS -
PESSOAL CIVIL

9.167.157,94 507.224,51 9.674.382,45

3.1.90.11.01 - PESSOAL
(RECURSOS: MÍNIMO DE
60%)

1.780.708,31 0,00 1.780.708,31

3.1.90.11.02 - PESSOAL
(RECURSOS: 40%) 2.136,51 0,00 2.136,51

3.1.90.11.04 - PESSOAL
CARGO EFETIVO
(VINCULADO AO INSS),
EXCETO FUNDEB

6.635.866,95 210.900,89 6.846.767,84

3.1.90.11.05 - PESSOAL
CARGO COMISSIONADO,
EXCETO FUNDEB

355.780,34 54.820,50 410.600,84

3.1.90.11.06 - SUBSÍDIO
VEREADOR 0,00 214.669,44 214.669,44

3.1.90.11.07 - SUBSÍDIO
PREFEITO 131.738,88 0,00 131.738,88

3.1.90.11.08 - SUBSÍDIO
VICE-PREFEITO 50.815,57 0,00 50.815,57

3.1.90.11.09 - SUBSÍDIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL 209.219,38 0,00 209.219,38

3.1.90.11.10 - SUBSÍDIO
PRESIDENTE DA CÂMARA 0,00 26.833,68 26.833,68

3.1.90.11.11 - Empregado
Público 892,00 0,00 892,00

3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS 2.522.640,31 117.546,03 2.640.186,34
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3.1.90.13.03 -
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL
PARA O INSS (EXCETO
FUNDEB)

2.180.123,87 117.546,03 2.297.669,90

3.1.90.13.04 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS FUNDEB
(MÍNIMO DE 60%)

342.046,41 0,00 342.046,41

3.1.90.13.05 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS FUNDEB 40% 470,03 0,00 470,03

3.1.90.16.00 - OUTRAS
DESPESAS VARIÁVEIS -
PESSOAL CIVIL

0,00 25.622,37 25.622,37

3.1.90.16.00 - OUTRAS
DESPESAS VARIÁVEIS -
PESSOAL CIVIL

0,00 25.622,37 25.622,37

3.1.90.94.00 - INDENIZAÇÕES
E RESTITUIÇÕES
TRABALHISTAS

764.344,53 20.007,53 784.352,06

3.1.90.94.01 - INDENIZAÇÃO
POR DEMISSÃO DE
SERVIDORES OU
EMPREGADOS

453.217,34 14.740,87 467.958,21

3.1.90.94.03 - RESTITUIÇÕES
TRABALHISTAS 311.127,19 5.266,66 316.393,85

Exclusões da Despesa Total com Pessoal

Descrição Executivo Legislativo Município

(-) Inativos e Pensionistas com
Fonte de Custeio Próprio. 0,00 0,00 0,00

(-) Inativos e Pensionistas com
Recursos da Fonte Tesouro 268.846,71 0,00 268.846,71

(-) Incentivos a Demissão
Voluntária 0,00 0,00 0,00

(-) Indenização por Demissão
de Servidores ou Empregados 764.344,53 20.007,53 784.352,06

(-) Despesa de Exercícios
Anteriores 0,00 0,00 0,00

(-) Sentenças Judiciais
Anteriores 0,00 0,00 0,00

Total das Exclusões 1.033.191,24 20.007,53 1.053.198,77

Total da Despesa com Pessoal
para Fins de apuração de
Limite

12.762.681,50 650.392,91 13.413.074,41
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Receitas

Descrição Valor

Receitas 28.392.042,90

Deduções

(-) Deduções de Receita para formação do FUNDEB

95 - FUNDEB 4.166.472,61

Sub Total 4.166.472,61

(-) Deduções da Receita Corrente (Exceto FUNDEB)

Sub Total 0,00

Total 4.166.472,61

Exclusões

Receitas Corrente Intraorçamentária

Sub Total 0,00

Contribuição dos Servidores para o Sistema Próprio de Previdência

Sub Total 0,00

Compensações Financeiras entre o Regime Geral e os Regimes Próprios de Previdência dos Servidores

Sub Total 0,00

Total 0,00

Receita Corrente Líquida do Município (Receita Base de
Cálculo) 24.225.570,29

Cálculo do Percentual Aplicado da Despesa com Pessoal por Poder

Descrição Executivo (54%) Legislativo (6%) Município (60%)

Permitido pela Lei
Complementar 101/2000 13.081.807,96 1.453.534,22 14.535.342,17

Total da Despesa com Pessoal 12.762.681,50 650.392,91 13.413.074,41

% Aplicado 52,68 2,69 55,37

% Excedente 0,00 0,00 0,00

Conclusão do Item:
Poder Executivo
Item Regular:
O Poder Executivo obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 20, III, b, tendo sido
aplicados 52,68% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).
Poder Legislativo
Item Regular:
O Poder Legislativo obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 20, III, a, tendo sido
aplicados 2,69% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).
Município
Item Regular:
O Município obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 19, III, tendo sido aplicados
55,37% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).
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O Parecer do Controle Interno não é conclusivo
Conclusão do Item:
Item Regular:
O relatório de Controle Interno apresentado abordou parcialmente os itens exigidos no item 1 do Anexo I, a que se
refere o art. 2º, caput e § 2º, art. 3º, caput e § 2º, e art. 6º, § 2º, da Instrução Normativa nº 04, de 14 dezembro de
2016”.

Recomendações:

  Ressalta-se que, o Órgão de Controle Interno apesar de ter abordado parcialmente os itens exigidos em

conformidade com o item 1 do Anexo I, da INTC nº 04/2016, não opinou conclusivamente sobre as contas anuais

do Prefeito, de acordo com o disposto no § 3º do art. 42 da Lei Orgânica do TCEMG nº 102/2008.

Diante do exposto, recomenda-se ainda, que no exercício subsequente, o Órgão de Controle Interno deverá opinar

conclusivamente sobre as contas do Prefeito, qual seja, pela regularidade das contas, pela regularidade das contas

com ressalvas, ou pela irregularidade das contas.
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8 - CONCLUSÃO GERAL DA ANÁLISE

Nº do Processo:

Exercício: 2016Município:

1015338

Ijaci

ITENS REGULARES:

2 - Créditos Orçamentários e Adicionais - 2.1 - Créditos Suplementares (artigo 42 da Lei
4320/64)

Não foram abertos créditos suplementares sem cobertura legal, obedecendo ao disposto no
artigo 42 da Lei 4320/64.

2 - Créditos Orçamentários e Adicionais - 2.2 - Créditos Especiais (artigo 42 da Lei 4320/64)

Não foram abertos créditos especiais sem cobertura legal, obedecendo ao disposto no artigo
42 da Lei 4320/64.

2 - Créditos Orçamentários e Adicionais - 2.4 - Créditos Disponíveis (artigo 59 da Lei 4.320/64
e inciso II do art, 167 CR 1988)

Não foram empenhadas despesas além do l imite dos créditos autorizados, atendendo o
disposto no art. 59 da Lei 4.320/64 e inciso II do art. 167 da Constituição da República de
1988.

3 - Repasse à Câmara conforme Caput Art. 29A da CF/88

O valor do repasse atendeu o disposto no inciso I do Caput do artigo 29A da CR/88.

4.1 - Demonstrativo da Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (Art. 212 da
CR/88; EC nº 53/06, leis 9.394/96, 11.494/07 e IN 05/2012)

Foi  apl icado o percentual  mínimo exigido pela Const i tu ição Federal /88 (art .  212) na
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino num total de 28,44% da Receita Base de Cálculo.

5.1 - Demonstrativo dos Gastos nas Ações e Serviços Públicos de Saúde (Art. 198, §2º, III da
CR/88, LC 141/2012 e IN 05/2012)

Foi aplicado o percentual  de 25,52% da Receita Base de Cálculo nas Ações e Serviços
Públicos de Saúde,  obedecendo o mínimo exigido no art. 198 §2º, III da CR/88, LC 141/2012 e
IN 05/2012.

6 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal por Poder (art. 19, inciso III  e artigo 20, inciso III,
alíneas  a  e  b; arts. 23 e 66 da LC 101/2000.) - Poder Executivo

O Poder Executivo obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 20,
III, b, tendo sido aplicados 52,68% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).

6 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal por Poder (art. 19, inciso III  e artigo 20, inciso III,
alíneas  a  e  b; arts. 23 e 66 da LC 101/2000.) - Poder Legislativo

O Poder Legislativo obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 20,
III, a, tendo sido aplicados 2,69% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).
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8 - CONCLUSÃO GERAL DA ANÁLISE

Nº do Processo:

Exercício: 2016Município:

1015338

Ijaci

6 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal por Poder (art. 19, inciso III  e artigo 20, inciso III,
alíneas  a  e  b; arts. 23 e 66 da LC 101/2000.) - Município

O Município obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 19, III,
tendo sido aplicados 55,37% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).

7 - Relatório de Controle Interno (art. 2º, caput e § 2º, art. 3º, caput e § 2º, e art. 6º, § 2º, da
INTC 04/16)

O relatório de Controle Interno apresentado abordou parcialmente os itens exigidos no item 1
do Anexo I, a que se refere o art. 2º, caput e § 2º, art. 3º, caput e § 2º, e art. 6º, § 2º, da
Instrução Normativa nº 04, de 14 dezembro de 2016”.

CONCLUSÃO:

RECOMENDAÇÕES:

Com base nas diretrizes definidas pelo Tribunal, após a análise da prestação de contas
apresentada, propõe-se a aprovação das contas em conformidade com o disposto no inciso I
do art.45 da Lei Complementar nº 102/2008, Lei Orgânica do TCEMG.

7 - Relatório de Controle Interno (art. 2º, caput e § 2º, art. 3º, caput e § 2º, e art. 6º, § 2º, da
INTC 04/16)

Ressalta-se que, o Órgão de Controle Interno apesar de ter abordado parcialmente os itens
exigidos em conformidade com o item 1 do Anexo I, da INTC nº 04/2016, não opinou
conclusivamente sobre as contas anuais do Prefeito, de acordo com o disposto no § 3º do art.
42 da Lei Orgânica do TCEMG nº 102/2008.

Diante do exposto, recomenda-se ainda, que no exercício subsequente, o Órgão de Controle
Interno deverá opinar conclusivamente sobre as contas do Prefei to,  qual  seja,  pela
regularidade das contas, pela regularidade das contas com ressalvas, ou pela irregularidade
das contas.

OUTRAS OBSERVAÇÕES:

2 - Créditos Orçamentários e Adicionais - 2.3.1 - Excesso de Arrecadação / Operação de
Crédito (artigo 43 da Lei 4320/64 c/c § único do art. 8°, LRF)

Não foram abertos créditos suplementares e especiais ut i l izando a fonte excesso de
arrecadação.

2 - Créditos Orçamentários e Adicionais - 2.3.2 - Superávit Financeiro (artigo 43 da Lei
4320/64 c/c § único do art 8º, LRF)

Não foram abertos créditos suplementares e especiais utilizando a fonte superávit financeiro.

5.2 - Demonstrativo da Aplicação do Resíduo (art. 25 da LC 141/2012)
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8 - CONCLUSÃO GERAL DA ANÁLISE

Nº do Processo:

Exercício: 2016Município:

1015338

Ijaci

Não existe valor residual a ser aplicado referente ao exercício anterior.

Os Relatórios que compõem esta prestação de contas foram anexados eletronicamente ao
SGAP
.

CACGM/DCEM, em      /     /

_________________________________________________

Nome:

Cargo/TC:

MARIÂNGELA DE PAIVA VIANA

Analista de Controle Externo / 16354 Página 22



Informamos que a consolidação dessa prestação de contas teve por base as seguintes remessas:

Órgão(s)

01 - CAMARA MUNICIPAL DE IJACI

638046006-JAN; 638048736-FEV; 638049600-MAR; 641655731-ABR; 645086114-MAI; 647096253-JUN; 648849292-JUL;
653641942-AGO; 657846408-SET; 660353559-OUT; 661681693-NOV; 676726423-DEZ

02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE IJACI

621884668-IP; 651026843-JAN; 651032891-FEV; 651035305-MAR; 651035703-ABR; 651036447-MAI; 651037599-JUN;
651620947-JUL; 655016082-AGO; 656333152-SET; 659974688-OUT; 665772582-NOV; 677397901-DEZ
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